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Resumo

Neste artigo, discute-se a percepção de traba-
lhadores de uma organização empresarial priva-
da acerca das práticas de responsabilidade social 
que impactam suas condições de trabalho. A dis-
cussão teórica fundamenta-se na problematiza-
ção das estratégias e práticas de responsabilidade 
social empresarial desenvolvidas pelas organiza-
ções, recorrendo a narrativas teóricas do campo 
da Administração que analisam as relações de 
trabalho, sobretudo no que tange às condições de 
trabalho. Trata-se de um estudo de caso de ca-
ráter qualitativo, desenvolvido numa organização 
industrial de Minas Gerais. Os resultados indi-
cam vários desafios a serem superados, de forma 
que as práticas de responsabilidade social empre-
sarial se tornem uma realidade mais presente no 
cotidiano dos trabalhadores.

Palavras-chave: Responsabilidade social em-
presarial. Ética nos negócios. Relações de traba-
lho. Condições de trabalho.

Abstract

This paper discusses the perception of workers 
of a corporation about the impact of the practices 
and strategies of corporate social responsibility 
over their labor conditions. The theoretical back-
ground of this research is based on a critical anal-
ysis of the corporate social responsibility, high-
lighting labor relations and working conditions. 
The authors adopted the qualitative research 
approach to listen to workers and managers of a 
corporation in the state of Minas Gerais, Brazil. 
Their findings show that is necessary to advance 
in the development of the corporate social re-
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sponsibility, bringing this topic to the day by day 
of the workers. 

Keywords: Corporate social responsibility. Busi-
ness ethics. Labor relations. Working conditions.

Introdução

Ao passar por uma livraria ou ao ler jornais 
e revistas semanais, salta aos olhos o volume de 
títulos disponíveis sobre sustentabilidade, busca 
de melhoria na qualidade de vida e responsabili-
dade compartilhada entre Estado, sociedade civil 
e empresas no que se refere à equidade social. Na 
mesma proporção desse apelo à responsabilida-
de social, diante de manchetes que retratam o 
dia a dia, é possível perceber que existe uma in-
coerência, pois elas denotam lacunas importan-
tes em termos de igualdade, respeito aos direitos 
humanos, preservação ambiental e ampliação da 
cidadania, entre outros pontos, não apenas em 
sociedades periféricas, mas também em países 
centrais. Segundo Dupas (1998, p. 122), “o con-
ceito de exclusão social – bem como os de pobre-
za e desemprego – é uma resposta à necessidade 
de lidar com algumas características socioeconô-
micas surgidas recentemente”, com a profunda 
modificação do paradigma do trabalho.

Com a necessidade de rever o paradigma do 
trabalho, abre-se espaço para estudos que bus-
quem entender qual é a responsabilidade das 
empresas diante da inserção das pessoas no mun-
do do trabalho e em que medida se considera o 
trabalho como gerador de qualidade de vida para 
o trabalhador e sua família. Este artigo procura 
responder a essas questões colocando em foco a 
responsabilidade social empresarial (RSE) que se 
estrutura, ou não, para os próprios empregados, 
denominados aqui de público interno (PI).

Pena et al. (2007) afirmam que algumas das 
principais ações de responsabilidade social em-
presarial desenvolvidas pelas empresas são: pre-
servação dos direitos trabalhistas, programas de 
remuneração e participação nos resultados, ges-

tão participativa, investimento na qualificação 
profissional e atenção às condições de trabalho, à 
segurança e à saúde do trabalhador. Há que per-
ceber que diversas dessas ações são regulamenta-
das e exigidas pela lei.

Ao refletir sobre as mudanças que os anos 1990 
trouxeram, cabe questionar se esse período foi 
um marco diferencial para as empresas. Diante 
da maior cobrança da sociedade quanto à respon-
sabilidade das empresas em relação aos empre-
gados, qual seria a contribuição das políticas de 
RSE para o público interno? Este texto propõe-se 
a discutir a percepção do trabalhador quanto a 
ser visto de forma socialmente responsável pela 
empresa e como ele, trabalhador, responde a es-
sas ações, se elas têm impacto no resultado final 
de seu trabalho. Para isso, foi feita uma pesquisa 
de campo de natureza qualitativa.

Para realizar essa pesquisa, foram investiga-
dos os seguintes aspectos: gestão participativa e 
relações de trabalho; políticas de remuneração; 
benefícios e carreira; práticas empresarias justas; 
compromisso com o desenvolvimento profissio-
nal e cuidados com saúde e segurança; relações 
com sindicato; reconhecimento da negociação 
coletiva e liberdade de associação; resultado do 
trabalho do empregado e importância da empre-
sa para a comunidade em que está inserida. Esses 
pontos foram escolhidos a partir das conceitua-
ções do Instituto Ethos, do Global Compact e da 
ISO 26000, referências no que diz respeito à res-
ponsabilidade social empresarial.

Quanto aos procedimentos metodológicos, a 
pesquisa foi realizada com empregados de uma 
empresa pertencente a um grupo de grande por-
te do setor siderúrgico, denominada aqui com o 
nome fictício de USI, situada em Betim, Minas 
Gerais. A escolha dessa empresa se deu pelo fato 
de que, diante do período de crise financeira ini-
ciado no final de 2008, no qual ocorreram 2 mil 
demissões em todo o grupo, ela foi a única unida-
de que contornou os percalços da crise sem efe-
tuar uma demissão sequer, mesmo tendo como 
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principal cliente (95% do produto é vendido para 
uma montadora de automóveis instalada no Bra-
sil) uma empresa automobilística, um dos seg-
mentos inicialmente mais afetados pela crise.

Do ponto de vista acadêmico, este estudo mos-
tra-se relevante pelo fato de a RSE para o públi-
co interno ser um campo ainda pouco explorado 
na literatura em Administração, bem como pelo 
cenário apresentado pela empresa, que definiu 
como estratégia, diante da crise, a manutenção de 
seu quadro de empregados, enquanto as demais 
empresas do grupo optaram pelas demissões.

O referencial teórico deste trabalho é apresen-
tado a seguir, com uma discussão sobre a origem 
da responsabilidade social no Brasil e sobre como 
as questões éticas foram sendo problematizadas 
e inseridas na agenda empresarial ao longo dos 
anos, no País e no mundo. Depois, são expostos 
os procedimentos metodológicos que guiaram a 
pesquisa de campo neste estudo de caso. Feito 
isso, são apresentados e discutidos os dados cole-
tados com os trabalhadores da organização pes-
quisada, a fim de compreender as implicações da 
RSE sobre o ambiente interno de trabalho, análise 
que se consolida nas considerações finais.

Responsabilidade social empresarial

Em 1919, Henry Ford decidiu não dividir par-
te dos dividendos com os outros acionistas, a fim 
de realizar novos investimentos na produção e dar 
um aumento salarial para os empregados. A ques-
tão foi parar na Suprema Corte de Michigan, nos 
Estados Unidos, e essa história passou a ser conhe-
cida como caso Dodge vs. Ford. A resolução foi de 
ganho de causa aos Dodge, pois a corte conside-
rou que o objetivo da corporação é beneficiar seus 
acionistas e diretores, não podendo ter nenhuma 
verba direcionada para outro fim. De 1919 até hoje, 
diversos eventos afetaram direta ou indiretamente 
as questões de responsabilidade social, suscitando 
a necessidade de um debate sobre a responsabili-
dade social das empresas (Ashley, 2002).

Segundo Passador (2002), nos anos 1960, a so-
ciedade civil dos EUA, da França, da Alemanha e 
da Inglaterra iniciou um movimento de cobran-
ça por maior responsabilidade das corporações, 
através da divulgação de balanços e relatórios so-
ciais. Nos EUA, nessa época, a responsabilidade 
social, que tinha como foco maior equidade so-
cial e melhores condições de qualidade de vida, 
já era considerada uma doutrina. Passador acres-
centa que alguns eventos ocorridos a partir dos 
anos 1990 no Brasil influenciaram diretamente 
as questões de responsabilidade social, como: a 
Conferência Rio-92; a fundação do Instituto Bra-
sileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) 
por Herbert de Souza, o Betinho, que contou com 
o efetivo apoio da Gazeta Mercantil ao lançar 
uma campanha que convocava os empresários a 
um maior engajamento social; a elaboração e a 
publicação do Balanço Social Brasileiro; e princi-
palmente a criação do Instituto Ethos – Empresas 
e Responsabilidade Social, em 1998, que passou 
a elaborar material para subsidiar e assessorar as 
empresas a compreender e incorporar o conceito 
de responsabilidade social em sua gestão. Todos 
esses fatos foram os desencadeadores que trouxe-
ram pontos de reflexão e possibilitaram perceber 
uma nova forma de relação entre os diversos se-
tores e seus atores, em especial no cenário empre-
sarial, com todo seu contexto interno e externo. 

Oded Grajew, presidente do Instituto Ethos à 
época de sua fundação, argumenta que é impossível 
pensar a empresa e seu espaço no mercado, dentro 
de uma forma de gestão empresarial que busca su-
cesso e competitividade, sem que estejam alavanca-
dos em ações de RSE. Ainda que a discussão sobre 
o papel da empresa seja antiga, Aligleri e Borinelli 
(2001) afirmam não haver muito consenso em re-
lação ao conceito de responsabilidade social, nem 
sobre qual deveria ser o nível de comprometimento 
da empresa com a sociedade. Carroll e Buchholtz 
(2000) corroboram isso: segundo os autores, embo-
ra muitos empresários tenham adotado o conceito 
de responsabilidade social com entusiasmo nas três 
últimas décadas, há pouca conformidade quanto ao 
significado desse conceito.
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Percebe-se a existência de um movimento 
para que a RSE seja uma forma de gestão em-
presarial aceita e desenvolvida pelas empresas, 
o que é sinalizado de maneira positiva por pen-
sadores como Ashley (2002), Dias e Teodósio 
(2006), Melo Neto e Froes (1999) e Pena et al. 
(2007), pois para eles falar em RSE é pensar em 
comportamento ético dos empresários de modo 
abrangente, solidificando o comprometimen-
to com o desenvolvimento econômico, com a 
manutenção de um ambiente saudável para os 
trabalhadores, bem como com a qualidade de 
vida para estes e suas famílias, sem esquecer a 
comunidade em que estão inseridos e a socieda-
de como um todo. É relevante que se atente para 
o fato de que apenas o maquinário ou os acio-
nistas não podem gerar produtos, serviços e ri-
quezas. Quem efetivamente é responsável direta 
ou indiretamente pela produção e manutenção 
do faturamento são as pessoas que trabalham na 
empresa. Para isso, focalizar os empregados das 
organizações é imprescindível.

Essa forma de perceber a RSE não tem unani-
midade entre os autores que se dedicam ao estudo 
do tema. Alguns afirmam que as empresas preci-
sam manter o foco no negócio e nas formas de 
competitividade, a fim de não reduzir sua lucrati-
vidade, e, se necessário investir em ações sociais, 
que os custos de tais projetos sejam repassados ao 
consumidor final, evitando perdas financeiras e, 
ainda assim, atendendo ao social. Outros autores 
chegam a questionar se é legítimo o poder dos 
empresários de tomar decisões no que se refere às 
políticas públicas. 

Diante dos diversos focos da RSE com o pú-
blico interno, é importante elaborar pesquisas 
com o intuito de compreender o porquê do in-
vestimento, quais têm sido as principais ações e 
quais os resultados que se têm alcançado. Para 
Melo Neto e Froes (1999, p. 84), uma empresa só 
poderá ser considerada responsável quando 

[…] investir no bem-estar dos seus fun-
cionários e dependentes e num ambiente de 
trabalho saudável, além de promover co-
municações transparentes, dar retorno aos 
acionistas, assegurar sinergia com seus par-
ceiros e garantir a satisfação dos seus clientes 
e/ou consumidores.

É possível registrar pelo menos três linhas de 
atuação para entender a conceituação das ações 
consideradas RSE com o público interno. 

A primeira linha é o instituto criado para con-
cretizar a responsabilidade social empresarial, o 
Instituto Ethos, uma organização sem fins lucra-
tivos. Sua missão é mobilizar, sensibilizar e ajudar 
as empresas a gerir seus negócios de forma so-
cialmente responsável, tornando-as parceiras na 
construção de uma sociedade justa e sustentável. 
A partir da contribuição de diversas empresas as-
sociadas e da cooperação técnica da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), são elabora-
dos manuais com o intuito de ampliar o debate 
e estimular a implementação de iniciativas que 
busquem ações efetivas de RSE. Foram registra-
das algumas ações propostas no que se refere ao 
público interno: gestão participativa, política de 
remuneração, cuidados com saúde e segurança, 
benefícios e carreira, comportamento diante de 
demissões, empregabilidade, compromisso com 
desenvolvimento profissional, ética (coerência 
entre discurso e prática), respeito à cultura local e 
relações com sindicatos. 

A segunda linha é uma iniciativa desenvolvida 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), de-
nominada Global Compact, que tem por objetivo 
mobilizar a comunidade empresarial internacio-
nal a adotar práticas de negócios e valores funda-
mentais nas áreas de direitos humanos, relações de 
trabalho, meio ambiente e combate à corrupção. 
Essas intenções devem ser traduzidas em ações, 
como apoio à liberdade de associação e reconhe-
cimento efetivo do direito à negociação coletiva, 
extinção de todas as formas de trabalho forçado 
ou compulsório, abolição do trabalho infantil e 
eliminação da discriminação no emprego.
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A terceira linha, e a mais recente, é a ISO 
26000. A International Organization for Stan-
dardization (ISO) é uma ONG internacional de 
padronização que regulamenta os mercados in-
ternacionais. A ISO 26000 é um guia de respon-
sabilidade social capaz de orientar organizações 
em diferentes culturas, sociedades e contextos. A 
norma aborda temas que englobam desde direi-
tos humanos, práticas de trabalho, meio ambiente 
e governança, até questões de implementação da 
responsabilidade social nas organizações, tendo 
por princípios meio ambiente, direitos humanos, 
relações de trabalho, governança organizacional, 
práticas empresariais justas, envolvimento co-
munitário/desenvolvimento social, questões dos 
consumidores e aspectos econômicos, saúde e 
cadeia produtiva.

De forma geral, é possível constatar alguns 
pontos comuns entre as três linhas citadas no 
que diz respeito à responsabilidade social de uma 
empresa com seus empregados: as ações internas 
são centradas nos empregados e nos familiares, 
buscando uma ambiência saudável, objetivando 
a motivação e o bem-estar. A empresa recebe, em 
contrapartida, a dedicação, o empenho e a lealda-
de de seus empregados, o que leva ao crescimento 
da produtividade. 

Contudo, ao questionar se vale ou não a pena 
investir em RSE, é possível observar visões anta-
gônicas, que quase sempre refletem a forma de 
pensar e ser dos líderes nas organizações. 

Por mais paradoxal que possa parecer, as 
empresas passaram a sofrer pressão do pró-
prio capital para adotar políticas de RSE. Vá-
rios organismos de financiamento em todo 
o mundo só liberam seus empréstimos após 
uma minuciosa análise da postura da empre-
sa com relação a seus empregados, comu-
nidade ao redor e meio ambiente, baseados 
não só em valores de responsabilidade social, 
mas também em dados concretos que apon-
tam que empresas com esse perfil têm ren-
tabilidade superior às demais (FURTADO, 
2006, p. 25).

As ações internas seriam traduzidas em 
programas de seleção, treinamento e desen-
volvimento, observando o funcionamento de 
manutenção dos empregados, e nos diversos 
benefícios ofertados pela empresa, principal-
mente aqueles que vão além das meras obri-
gações legais. A dimensão externa tem como 
objetivo a promoção do bem-estar da comu-
nidade em que a empresa está inserida, ressal-
tando a importância da produção sem perder 
o foco do desenvolvimento sustentável. Dian-
te disso, passa a ser fundamental a escolha 
dos processos de produção, expandindo essa 
preocupação para a atenção na escolha dos 
fornecedores e para a busca de parceiros que 
tenham a mesma visão de sustentabilidade e 
responsabilidade social.

É possível identificar ações para alcançar al-
guns objetivos da RSE, mas efetivamente per-
manece o questionamento: por que investir no 
público interno? 

Para Silva e Freire (2001), o que motiva 
ações empresariais nessa área seria: a) ob-
tenção de vantagens competitivas, já que os 
consumidores passam a valorizar a ética e a 
participação das empresas na comunidade; 
b) orientação da matriz, no caso de empresas 
multinacionais, como resultado de uma per-
cepção da importância do investimento para 
os objetivos estratégicos da empresa; c) visão 
estratégica de sobrevivência no longo prazo, 
diante da consciência de que os problemas 
sociais e ambientais da atualidade tendem a 
tornar inviável o sistema produtivo vigente; d) 
resposta a incentivos oferecidos pelo governo 
ou por outras organizações; e) fundamentação 
religiosa ou moral; f ) promoção de valores de 
solidariedade interna, identificando e desen-
volvendo lideranças entre os funcionários.

Para Machado e Lage (2002), seria: 
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a) melhorar a imagem perante os clien-
tes, a partir de uma percepção mais respon-
sável; b) fomentar o desenvolvimento de um 
mercado consumidor por meio do aumento 
de poder aquisitivo das classes sociais me-
nos favorecidas; c) reduzir a carga tributá-
ria, investindo nas áreas do seu interesse 
(seu público consumidor).

Ter uma empresa responsável socialmente é 
ter, segundo o conceito apresentado por Passador 
(2002), uma empresa cidadã, em que se estabe-
lece uma relação de reciprocidade entre empresa 
e demais stakeholders, constituindo um convívio 
harmonioso com a comunidade, os clientes, os 
fornecedores e os empregados. A empresa con-
tribui com a comunidade sendo exemplo e estí-
mulo a seus empregados, em busca de uma nova 
consciência social.

Numa sociedade em que é exaltada a 
importância da imagem, da aparência, do 
consumo, da superficialidade, as organiza-
ções modernas encontram um terreno fértil 
para se posicionar como o grande referente 
que propõe uma forma de vida de sucesso 
e uma missão nobre a realizar (FREITAS, 
2000, p. 10).

É importante perceber que cada uma dessas 
formas de estruturar ou justificar ações sociais 
responsáveis para com os empregados de uma 
empresa tem por base, conscientemente ou não, 
uma corrente ética. Até mesmo os que rejeitam 
a RSE têm por filosofia os princípios da corrente 
neoclássica, que acredita na própria regulamen-
tação do mercado, em que a maximização da sa-
tisfação propiciará um movimento do empregado 
pelo autointeresse, eximindo assim a empresa de 
qualquer responsabilidade social. Nas ações pro-
postas por Silva e Freire (2001), é possível perce-
ber um quê de business ethics, em que as normas 
e o voluntariado são formas de “catequização”, 
aliados ao dever moral da alta gerência.

Machado e Lage (2002) apresentam uma cor-
rente ética em que a responsabilidade é advinda 
de pressões feitas pela própria sociedade, como 
adquirir determinado produto apenas de empre-

sas que respeitam o meio ambiente, que não acei-
tam de seus fornecedores e/ou terceirizados pro-
dutos e serviços realizados por crianças ou num 
sistema de trabalho escravo.

Kanter (apud DIAS; TEODÓSIO, 2006) utili-
za a nomenclatura inovação social empresarial 
para o conceito de responsabilidade social empre-
sarial, destacando empresas que se envolveram 
em questões sociais a fim de inovar processos e 
produtos organizacionais. Essa forma de atuação, 
que aparece timidamente em uma ou outra ação, 
exemplifica a quarta corrente, chamada de social 
issues management, em que a ética é apresentada 
como um bom negócio. 

Para vários autores, a responsabilidade social 
empresarial com o público interno gera mui-
tos benefícios para os empregados e para a pró-
pria empresa. De acordo com Bowen (1957), se 
as condições de trabalho e as relações humanas 
melhoram, a empresa ganha eficiência e reduz 
custos. Por isso, a responsabilidade social dirigi-
da aos trabalhadores constitui também um bom 
negócio para a empresa.

Segundo os dados de uma pesquisa do Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud), em parceria com a Escola de Administra-
ção de Empresas de São Paulo (Eaesp) da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), a Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT) e o Fundo de De-
senvolvimento das Nações Unidas para a Mulher 
(Unifem), as ações desenvolvidas nas empresas 
têm resultados de apoio à comunidade: a) projetos 
especiais para a contratação de pessoas discrimi-
nadas – 5,7%; b) ações para a redução entre a dife-
rença do menor e do maior salário – 4,2%; c) capa-
citação de funcionários acima de 45 anos – 4,2%; 
d) capacitação de funcionárias – 2,1%; e) capaci-
tação de funcionários negros – 2,1%; entre outros. 
Essa pesquisa envolveu diferentes empresas, mas 
com o predomínio de organizações com mais de 
mil funcionários (76% da amostra) – 21% dessas 
empresas têm mais de 5 mil empregados.
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Os números apresentados pelo Pnud vão de 
encontro à percepção do Instituto Ethos, que con-
sidera a atuação com o PI uma das piores, se com-
parada à atuação dos demais stakeholders (FUR-
TADO; PENA, 2007). Portanto, se os empregados 
são a mola propulsora das empresas, são eles me-
recedores de ações que garantam excelentes con-
dições de trabalho, respeito, dignidade, incentivo e 
reconhecimento. Subsiste o questionamento: real-
mente não existem os devidos investimentos para 
com o público interno, ou existem mas não são di-
vulgados ou até percebidos como investimento em 
responsabilidade social?

Procedimentos metodológicos

O objetivo da pesquisa foi trazer mais informa-
ções sobre as ações com o público interno realiza-
das pela empresa USI, como forma de verificar o 
impacto dessas ações na performance dos empre-
gados e instigar outras pesquisas sobre o tema.

A USI é uma empresa do segmento de corte de 
aço e está localizada em Betim desde 1997. Tem 
como principal cliente a Fiat Automóveis, ven-
dendo 95% da produção diretamente a ela; os ou-
tros 5% atendem empresas terceirizadas pela Fiat.

A empresa trabalha 24 horas/dia, com três 
turnos fixos de oito horas de trabalho cada. Sua 
produção mensal está em torno de 14 mil tonela-
das de produtos, e um mesmo produto pode ser 
trabalhado diversas vezes até chegar a sua confi-
guração final. A empresa conta com um quadro 
de 130 profissionais.

Para a coleta de dados, definiu-se por entre-
vistar apenas os empregados da área operacional, 
uma vez que, se comparados aos da área adminis-
trativa, eles constituem a maioria. Foram selecio-
nados os trabalhadores que compõem o turno B, 
um total de 26 empregados, por ser este o único 
horário/turno que contempla atividades diurnas 
e noturnas, o que permite a vivência das ativida-
des diante das benesses e intempéries advindas 
do dia, como facilidade de comunicação com os 

empregados administrativos e maiores tempera-
turas, e da noite, como maior autonomia (e maior 
responsabilidade) em relação às escolhas, frio 
e isolamento.

Vinte e quatro empregados responderam ao 
questionário, inclusive o supervisor do turno, o 
que se pode considerar um percentual relevante 
de participação do universo de pesquisa defini-
do. Os profissionais que não participaram esta-
vam indisponíveis no momento da aplicação: um 
deles estava de licença médica e o outro de férias. 

Os entrevistados responderam ao questioná-
rio fechado, juntos, no auditório da USI, no dia 
22 de julho de 2009, após a explanação sobre o 
objetivo da pesquisa e o comprometimento de 
repassar as informações obtidas, caso fosse do in-
teresse dos respondentes.

O primeiro questionário era bem simples. Para 
não comprometer a produção, a gerência disponi-
bilizou trinta minutos para a aplicação, e esse limi-
te foi respeitado. Também por esse motivo o ques-
tionário trazia pontos específicos e objetivos que 
permitissem, no ato da análise, perceber a imen-
sidão de dados que poderiam ter sido coletados. 

Foram entrevistados ainda o gerente-geral da 
unidade e o gerente de RH, com um roteiro de 
entrevista com perguntas abertas. As entrevistas 
foram gravadas e transcritas.

Considerando os empregados operacionais e 
os gerentes, foi atingido um percentual de 20% 
de indivíduos pesquisados em relação ao núme-
ro total de funcionários. Além das entrevistas, 
foi realizada uma visita à área de operação, o que 
permitiu uma percepção mais aguçada no que 
diz respeito aos aspectos de ergonomia, seguran-
ça e ambiência.

É importante ressaltar que o grupo empre-
sarial do qual faz parte a USI encontrava-se em 
processo de mudança nesse ano, tendo adquirido 
a totalidade de diversas empresas (das quais antes 
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tinha apenas um percentual), como Zamprogna 
(RS), Dufer (SP), Rio Negro (SP) e Fasal (MG), e 
a partir de agosto de 2009 tornou-se uma mega-
distribuidora de aço.

A USI foi a primeira empresa do grupo a ser 
incorporada à Soluções em Aço e, somada a ou-
tras 12 empresas, forma aquele que é considera-
do pelo setor o maior complexo siderúrgico da 
América Latina. O fato de a empresa estar num 
momento de mudança cultural, segundo relato 
dos gerentes, configurou um excelente campo de 
estudo em relação ao público interno. 

Perfil dos empregados da USI

Todos os profissionais que participaram da 
entrevista são do sexo masculino. 54,1% estão na 
empresa há menos de cinco anos, e apenas 12,5% 
estão na empresa desde o início das atividades 
(12 anos). 

Em relação à escolaridade dos profissionais, 
62,5% completaram o Ensino Médio, e 8,3% o 
Ensino Superior. Este é um dado importante, vis-
to que os profissionais graduados relatam receber 
um salário justo com suas atividades e compatível 
com o mercado de trabalho. 

Em relação a dados familiares, 75% são casa-
dos e apenas 25% não têm filhos. 71% têm entre 
um e três filhos – não houve relato de número 
superior a três. 

Sobre a idade dos empregados, aqueles entre 
22 e 33 anos perfazem um total de 62,5%; apenas 
8,3% estão acima de 42 anos. Um dado curioso é 
que o empregado mais velho (53 anos) tem ape-
nas o Ensino Fundamental e foi contratado há 
dois anos, o que, de acordo com um dos gerentes 
entrevistados, se trata de uma política de inserção 
no mercado de trabalho.

Dos profissionais entrevistados, foram con-
templadas as seguintes funções: inspetor de qua-
lidade, eletricista, ferramenteiro, controlador, 

supervisor e (a grande maioria, perfazendo um 
total de 62,5%) operador.

Gestão participativa

Conforme o questionário aplicado, foi pos-
sível identificar a possibilidade de participação 
nas decisões da empresa, considerando a infor-
malidade da gestão, pelo perfil do gerente e pelo 
pequeno número de empregados da empresa, o 
que facilita a comunicação e a manifestação dos 
trabalhadores em suas equipes de trabalho e con-
secutivamente aos supervisores.

É perfil do gerente da empresa caminhar pe-
los corredores e pelo pátio todos os dias, e essa 
postura aproxima as pessoas, permitindo a expo-
sição de ideias e insatisfações. Segundo 44% dos 
entrevistados, porém, o canal de comunicação 
mais efetivo são as reuniões diárias; o contato di-
reto no dia a dia (empregado/gerente) foi relata-
do por 29%. 

Vale ressaltar que 54% dos entrevistados 
afirmam ter total espaço para manifestar suas 
opiniões, críticas, perguntas e ideias entre os co-
legas de equipe, e 37,5% consideram que exista 
um bom espaço para essas ações, resultando em 
um clima de trabalho, companheirismo e amiza-
de, relatado por 91,6% dos entrevistados.

Dentro dessa visão de participação, foi indi-
cado pelo gerente de RH que estava sendo im-
plementado (nesse processo de mudança da em-
presa Usiminas como um todo) um canal aberto, 
possibilitando ao empregado fazer denúncias di-
retamente ao corpo de diretores da empresa.

No que se refere à autonomia dos profissionais 
– por exemplo, sobre as possibilidades de tomada 
de decisão –, 66,6% dos entrevistados apontam 
a oportunidade de tomar decisões sem consulta 
prévia à gerência imediata quando elas dizem 
respeito às tarefas do dia a dia, e 16,6% tomam 
decisões sem consulta mesmo quando a tarefa 
envolve outras áreas.
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Políticas de remuneração, benefícios e carreira

Segundo relato dos gerentes, a empresa ofe-
rece os seguintes benefícios: os exigidos por 
lei, como vale-transporte, restaurante (ali-
mentação) e uniforme, e ainda plano de saúde 
(médico e odontológico), plano de previdência 
privada, cooperativa de empréstimo, comple-
mentação de aposentadoria, participação nos 
lucros e abono de férias, derivado de conquista 
em acordo coletivo. 

O item benefício foi o que obteve um nú-
mero de respostas mais equilibrado de todas as 
questões pesquisadas: 29% se apresentam insatis-
feitos, 33% em situação de satisfação mediana e 
apenas 37,4% realmente satisfeitos. Entre os que 
demonstraram insatisfação, não houve relato de 
quais benefícios gostariam de ter além dos men-
cionados ou o porquê da insatisfação.

A definição sobre a forma de remuneração, de 
acordo com o gerente-geral, ocorre da seguinte 
maneira: estrutura-se uma pesquisa de mercado 
considerando-se segmento e localidade; após fa-
zer a média dos valores apurados, a empresa paga 
80% desse valor aos empregados; no entanto, o 
gerente tem liberdade para chegar (dentro de 
uma verba predeterminada) a até 110% do valor 
levantado na pesquisa. 

Quando questionados se a remuneração rece-
bida é justa com as responsabilidades inerentes 
ao seu trabalho, apenas 45% dos empregados de-
monstraram acreditar que a remuneração é jus-
ta. Quando questionados se essa remuneração é 
compatível com o mercado de trabalho, apenas 
16,6% acreditam estar abaixo do mercado; um 
número considerável de pesquisados, 70,8%, diz 
ser compatível com o mercado, e 12,4% declara-
ram que seus salários estão além dos praticados. 

Sobre a política de promoção, cada geren-
te apresentou uma versão, o que demonstra a 
realidade no dia a dia. Para o gerente de RH, não 
existe uma política definida para avanço de ní-

vel. O gerente-geral, por sua vez, informou que 
os promovidos sempre são funcionários que já 
fazem parte do quadro, numa fusão de tempo 
de casa e mérito; dessa forma, não existem con-
tratações para o preenchimento dos cargos mais 
altos, e os contratados sempre entram no pri-
meiro nível de operação. 

Vale destacar que 25% dos entrevistados não 
conhecem ou não têm certeza dos critérios de 
promoção, 42% acreditam conhecer alguns cri-
térios e 33% dizem conhecer todos os meios de 
promoção. Contudo, percebe-se certo feeling 
quanto à subjetividade dos critérios: 58% acredi-
tam ser justas as promoções, 25% medianamente 
justas, 8,3% pouco justas e 4,1% que as promo-
ções ocorrem de forma injusta.

Cuidados com saúde, segurança e aspectos 
ergonômicos

Na visita às dependências da empresa, pude-
ram ser observados o uso de equipamentos de 
proteção individual (EPIs) e a presença de carta-
zes valorizando a segurança e a saúde. Embora o 
próprio espaço de produção seja extremamente 
ruidoso, todas as alternativas possíveis são tra-
balhadas na expectativa de minimizar o impacto 
nos trabalhadores. 

É importante comentar sobre a limpeza e a 
segurança da área de trabalho: um antigo presi-
dente da Usiminas, que permaneceu no cargo por 
18 anos, incutiu em todas as empresas do grupo 
uma postura de segurança em primeiro lugar, 
precedendo qualidade e produção. Seu legado é 
percebido nas ações cotidianas e nas respostas 
obtidas. Conforme as normas da USI, as reuniões 
diárias de segurança são obrigatórias, mas 62,5% 
dos empregados relatam participar delas por 
concordar com as políticas de segurança e acre-
ditar que podem contribuir agregando valores, 
opinando e sugerindo mudanças e investimentos 
em prol da segurança. 
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Relações com o sindicato

Este ponto da pesquisa mostrou algumas pe-
culiaridades, pelas visões antagônicas apresenta-
das pelos gerentes. Enquanto o gerente-geral ma-
nifesta que a relação entre o sindicato e a empresa 
é truncada, pelos atritos e dificuldades de conver-
sa devidos ao despreparo de muitos sindicalistas 
e pela postura rígida adotada por eles, o gerente 
de RH, pelo contrário, diz perceber que essa re-
lação é a melhor possível, havendo um ou outro 
desconforto nos momentos de negociação. No 
entanto, diante das respostas dos empregados, o 
que fica evidenciado é que existe um distancia-
mento entre os profissionais e o sindicato: 62,5% 
informam que têm liberdade para associar-se e 
participar das atividades do sindicato, mas que 
não têm interesse nessas questões; apenas 25% 
participam das atividades. 

Sobre as negociações entre sindicato e em-
presa, 58,3% manifestam conhecê-las. Essa colo-
cação por parte da equipe de trabalho, aliada a 
informações como senso de justiça nas promo-
ções (o que já foi indicado antes), mostra uma 
transparência da empresa com os empregados, 
que muitas vezes os leva a desqualificar as pos-
turas do sindicato, gerando certo descrédito en-
tre eles. Existe o relato, por parte de 62,6% dos 
empregados, de que conhecem a contribuição de 
seu trabalho para os resultados da empresa, o que 
reforça o sentimento de valorização e fortalece a 
identificação com a empresa, fazendo-os “vestir 
a camisa”.

Quando há negociações, elas são feitas entre 
uma comissão da Usiminas e o sindicato, sem 
participação direta da própria USI. A última ne-
gociação de grande impacto foi a transformação 
dos turnos flexíveis em turnos fixos. Para cum-
prir as exigências da lei, os turnos flexíveis não 
podem ultrapassar seis horas de trabalho/dia, o 
que torna necessária a formação de cinco turmas 
(uma delas para assumir as folgas). Atender essa 
exigência legal inviabilizaria a produção e o al-
cance das metas financeiras. Após um debate com 

a comissão de RH, optou-se pelos turnos fixos. 
Antecipando problemas quanto ao interesse em 
participar do turno noturno, foram feitos estudos 
sobre o impacto dessa decisão. Assim, definiu-
-se conceder um abono de 10% aos empregados. 
Hoje relata-se que todos ficaram satisfeitos com a 
nova medida, pois podem organizar melhor sua 
vida pessoal. Mesmo com a extinção de um gru-
po de empregados (não existe mais a necessidade 
de uma turma para assumir as folgas), não houve 
demissão.

Compromisso com desenvolvimento profis-
sional e empregabilidade

Os gerentes informaram algumas ações con-
cretas que demonstram o compromisso com o 
desenvolvimento profissional e a empregabili-
dade. A empresa realiza, para todo o corpo de 
empregados, treinamentos técnicos e compor-
tamentais anualmente; oferece convênio com 
faculdades, proporcionando descontos aos in-
teressados – os funcionários de Ipatinga con-
tam ainda com unidades do Senai. 83,3% dos 
entrevistados informam que foram treinados e 
que estão preparados para atender as exigências 
de seu cargo; 79% acreditam usar seus conheci-
mentos para a realização do trabalho. Uma vez 
desenvolvido profissionalmente, percebe-se que, 
em caso de demissão do empregado, ele não sai 
da empresa apenas com a experiência cotidiana, 
mas com informações agregadas pelos diversos 
treinamentos, facilitando sua recolocação no 
mercado de trabalho.

Compromisso do empregado com a empresa

Em relação ao compromisso dos empregados 
com a organização, a percepção é unânime, va-
riando apenas o potencial de comprometimento: 
4,1% se dizem empenhados com o sucesso da 
empresa, 62,5% bastante empenhados e 33,3% 
totalmente empenhados. Esse compromisso dos 
trabalhadores vai ao encontro do reconhecimen-
to do potencial da empresa e do esforço dela pela 
melhor qualidade de vida possível. Uma das ques-
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tões era sobre o impacto do ambiente de trabalho 
na produtividade: apenas 4,1% acreditam haver 
um impacto negativo; 33,3% revelam haver certo 
impacto, mas sem definição de positividade ou 
negatividade, e 62,4% percebem um impacto po-
sitivo do ambiente de trabalho na sua produção.

Responsabilidade social empresarial com o 
público externo

Os empregados, em geral, não percebem mui-
tos investimentos. 62,5% sabem que existem algu-
mas ajudas para instituições filantrópicas, e 60% 
acreditam que a comunidade percebe a preocupa-
ção da empresa com a ela. Segundo o gerente-ge-
ral, pelo fato de Betim ser uma cidade com inú-
meras empresas, diversas delas de grande porte, os 
investimentos na comunidade passam muitas ve-
zes despercebidos. No entanto, foram listadas pelo 
gerente de RH as seguintes ações concretas: reci-
clagem de resíduos, tratamento do óleo, a fim de 
eliminar apenas água, e campanhas para entidades 
filantrópicas situadas em Betim e Contagem. 

Em contrapartida, existe uma grande valora-
ção por parte das famílias para com a empresa, 
inicialmente por fazerem parte de um grupo de 
grande expressão como a Usiminas, mas tam-
bém pelas diversas promoções e festas que bus-
cam envolver as famílias. 75% dos empregados 
revelam que a empresa melhora a qualidade de 
vida das famílias.

Considerações finais

Esta pesquisa procurou dados para subsidiar 
o trabalho final da disciplina Ética e Responsabi-
lidade Social Empresarial com o Público Interno 
e inspirar um projeto de mestrado. Vale ressaltar 
que a pouca experiência da aluna, o pouco tempo 
disponibilizado pela empresa para a aplicação do 
questionário e a não disposição de tempo dos re-
presentantes sindicais deixaram em aberto pon-
tos que seria importante aprofundar, bem como 
o cruzamento de dados. 

Por outro lado, contrariando diversos artigos e 
pesquisas bibliográficas, que informam haver um 
maior investimento das empresas com o público 
externo do que com o público interno, esta pes-
quisa surpreendeu por apresentar uma realidade 
de grande investimento interno, sobressaindo ao 
externo. No entanto, levando em conta as entre-
vistas com os gerentes, a aplicação do questio-
nário, a visita à área operacional e uma conversa 
informal com um consultor de RH que atende 
a empresa há sete anos, é possível dizer que os 
resultados encontrados relacionam-se, direta ou 
indiretamente, à própria forma de atuar do ge-
rente-geral, pessoa de extremo dinamismo, in-
formalidade e objetividade, que busca o trabalho 
em equipe com o grupo de supervisão imediata-
mente ligado a ele, que amarra as decisões sem 
protelação e que, quando necessário, faz valer sua 
forma de pensar sobre o assunto.

Esse modo de ser da organização leva os empre-
gados a se empenhar pelo resultado, uma vez que 
eles estão satisfeitos com a empresa e acreditam 
nela. Outro ponto a ser ressaltado é a transparência 
na comunicação, como reforçado por Melo Neto e 
Froes (1999): percebe-se que o sindicato perde força 
e inclusive espaço diante dos empregados, pois eles 
já conhecem os pontos de negociação, a percepção 
da gerência sobre estes e as perspectivas de solução 
da situação. Furtado e Pena (2007, p. 53), citando a 
tese de Heckscher, sintetizam o que foi observado: 

[…] quanto maior for a participação di-
reta dos empregados, menor será o nível de 
mobilização sindical, o que se verifica não 
porque as empresas coíbam o movimento 
sindical de forma explícita, mas porque no 
modelo de gestão participativa, muitas vezes, 
os empregados usufruem de condições mui-
to melhores do que as que o sindicato reivin-
dica e teria condições de conseguir. 

Embora a política de remuneração seja dife-
renciada nas empresas do grupo – as maiores e 
com maior prestígio praticam maiores salários –, 
em geral, os empregados avaliam ser remunera-
dos de maneira adequada. Além do salário, exis-
tem os benefícios e o cuidado permanente com a 
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saúde e a segurança, valores culturais desenvolvi-
dos constantemente pela organização, que procu-
ra inclusive formas de minimizar a agressividade 
própria da área. Os investimentos em treinamen-
to geram satisfação pessoal, que se traduz em 
motivação, compromisso e comprometimento.

O questionamento inicial sobre a validade de 
investir no público interno demonstra ser, no 
caso pesquisado, de total relevância, pela cum-
plicidade dos empregados com a empresa. No 
entanto, considerando aspectos como o tama-
nho da empresa e a não expressividade dela no 
âmbito externo, é preciso ter cautela ao afirmar 
como verdade absoluta que investir no público 
interno leva certamente ao comprometimento do 
empregado. Essa amostra traz em si a inquieta-
ção de ampliar a pesquisa para outras empresas 
do grupo, ou mesmo verificar, após a finalização 
da nova estrutura da Usiminas Soluções, como as 
mudanças organizacionais pelas quais a USI vem 
passando a impactaram.
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